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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
 
PL 1192/25 
 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:  
  

- Constituição Federal; 

 
- Lei Federal nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização 
da Assistência Social e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 14.821, de 16 de janeiro de 2024, que institui a Política Nacional de 
Trabalho Digno e Cidadania para a População em Situação de Rua (PNTC PopRua). 
 
- Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que institui a Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos 

 
- Decreto Federal nº 7.053, de 23 de dezembro de 2009, que institui a Política 
Nacional para a População em Situação de Rua e seu Comitê Intersetorial de 
Acompanhamento e Monitoramento, e dá outras providências. 
 
- Decreto Federal nº 9.894, de 27 de junho de 2019, que dispõe sobre o Comitê 
Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da Política Nacional para a 
População em Situação de Rua; 
 
- Constituição Estadual; 
 
- Lei Estadual nº 16.544, de 06 de outubro de 2017, que institui a Política Estadual de 
Atenção específica para a População em Situação de Rua no Estado de São Paulo; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
do Poder Público Municipal a prestar atendimento à População de Rua na Cidade de 
São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 13.164, de 5 de julho de 2001 que cria a Secretaria do 
Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade - SDTS, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 13.178, de 17 de setembro de 2001, que institui o Programa ação 
Coletiva de Trabalho no Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.913, de 16 de dezembro de 2013, que institui o Programa de 
Atendimento à População em Situação de Rua integrado com os benefícios de 
atendimento habitacional e de saúde. 
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- Lei Municipal nº 16.682, de 07 de julho de 2017, que altera a Lei nº 14.132, de 24 de 
janeiro de 2006, para inserir meta de atendimento mínimo a moradores de rua com 
dependência química, nos contratos de gestão celebrados entre o Poder Público e 
organizações sociais, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.252, de 26 de dezembro de 2019, que consolida a Política 
Municipal para a População em Situação de Rua, institui o Comitê Intersetorial da 
Política Municipal para a População em Situação de Rua e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.587, de 26 de julho de 2021, que cria a Lei Paul Singer – Marco 
Regulatório Municipal da Economia Solidária, bem como a Política, o Sistema e o 
Conselho Municipal de Economia Solidária. 
 
- Lei Municipal nº 17.819, de 29 de junho de 2022, que dispõe sobre o Programa de 
Segurança Alimentar e Nutricional no Município de São Paulo, institui o Auxílio 
Reencontro, a Vila Reencontro e cria o Fundo de Abastecimento Alimentar de São 
Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 17.923, de 10 de maio de 2023, que institui a Política Municipal de 
Atenção Integral a Crianças e Adolescentes em Situação de Rua e na Rua, e dá 
outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.210, 26 de dezembro de 2024, que dispõe sobre o Programa de 
Segurança Alimentar e Nutricional no Município de São Paulo, institui o Auxílio 
Reencontro, a Vila Reencontro e cria o Fundo de Abastecimento Alimentar de São 
Paulo. 
 
- Decreto Municipal nº 48.799, de 9 de outubro de 2007, que confere nova 
normatização ao Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material 
Reciclável, altera a sua denominação para Programa Socioambiental de Coleta 
Seletiva de Resíduos Recicláveis e revoga o Decreto nº 42.290, de 15 de agosto de 
2002, 
 

- Decreto Municipal nº 62.100, de 27 de dezembro de 2022, que dispõe sobre normas 

de licitação e contratos administrativos para a Administração Pública direta, autárquica 

e fundacional do Município de São Paulo, nos termos previstos na Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, bem como consolida a regulamentação da matéria em 

âmbito municipal. 

 
- PL 404/21, que institui a Campanha Permanente de Incentivo às Cooperativas de 
Catadores de Material Reciclável e dá outras providências 
 
- PL 893/25, que dispõe sobre a garantia, proteção e o fomento das ações de 
solidariedade no Município de São Paulo e dá outras providências. 
 
- PL 111/15, que dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de população de rua 
pelas empresas vencedoras de licitação pública no Município de São Paulo. 
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http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-42290-de-15-de-agosto-de-2002/
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-42290-de-15-de-agosto-de-2002/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm


 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 15 de dezembro de 2025. 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 
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